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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 776, de 2008
Mensagem nº 69/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 7 de julho de 2010
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 776, de 2008, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.059.

A propositura, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo a criar cartilha com orientações sobre os cuidados com a saúde em relação ao uso do computador, para ser distribuída gratuitamente aos estudantes das escolas públicas de ensino fundamental e médio do Estado (artigo 1º); estabelece, ainda, o conteúdo e a forma da referida cartilha (artigo 2º e parágrafo único); e, por fim, determina que o Poder Executivo proceda à sua regulamentação no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

O objeto da proposição atina com matéria de cunho nitidamente administrativo, isto é, com questão ligada primordialmente à função constitucional deferida ao Poder Executivo, de modo que a sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A ordem constitucional atribui, com exclusividade, à Chefia do Poder Executivo, o exercício, com o auxílio dos Secretários de Estado, da direção superior da administração estadual, bem como a prática dos demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a criação de cartilhas com orientações sobre cuidados com a saúde em relação ao uso do computador por estudantes da rede pública de ensino. Nessa perspectiva, não cabe ao Legislativo editar normas preordenadas a delimitar a atribuição de órgãos integrantes de outro Poder.

Em face do vício de inconstitucionalidade que tisna a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também revelam-se inconstitucionais.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que, quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta um sistema normativo dela dependente, a decisão de inconstitucionalidade estende-se a este, porque ocorrente o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 1144, de 16/08/2006, ADI 3.255, de 22/06/2006, ADI-ED 2982, 02/08/2006, ADI nº 173, de 25/09/2008, e ADI nº 4.009, de 04/02/2009).

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo crie referida cartilha (artigo 1º).

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001).

No que tange à fixação de prazo para a regulamentação da lei (artigo 4º), impende notar que, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, o exame da conveniência e da oportunidade do exercício da função regulamentar insere-se no campo das competências discricionárias afeto com exclusividade ao Poder Executivo, o que obsta o estabelecimento heterônomo de restrições a esse múnus, como a articulada na proposição ora vetada.

Assim, o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo para tanto, também viola o princípio constitucional da separação dos Poderes, insculpido nos mencionados artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Esse é entendimento do Supremo Tribunal Federal, como se verifica de excerto de voto proferido pelo Eminente Ministro relator, Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394: “Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional”.
Além das apontadas invectivas ao texto constitucional, insta alumiar, no que tange aos cuidados a serem observados quando da utilização de computador por estudantes das escolas públicas, que a Secretaria da Educação promove ações voltadas à promoção da saúde escolar e segue as orientações constantes do Programa Nacional de Informática na Educação – ProInfo, programa educacional que visa a promover o uso pedagógico da informática na rede pública de educação, além de assegurar recursos humanos e condições necessárias ao trabalho dos Núcleos de Tecnologia Educacional no desenvolvimento e acompanhamento das ações de capacitação nas escolas.

Como se observa, o assunto goza, no âmbito estadual, de tratamento administrativo adequado.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 776, de 2008, e fazendo-os publicar nos termos do artigo 28, § 3º da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

